
Mailson lem 
acoriónao 

ra que 
pariãe- a 

O acordo de renegocia-
ção da dívida externa não é 
uma panacéia e não vai fa-
zer a economia crescer 6% 
este ano, afirmou ontem o 
ministro da Fazenda, 
Maílson da Nóbrega, em 
entrevista, após reunião do 
Conselho de Desenvolvi-
mento Econômico, no Palá-
cio do Planalto. 

O Ministro disse que o 
Brasil passa por um nítido 
processo de desaceleração 
econômica e que o cresci-
mento envolve medidas na 
área de contenção do «fl. 
cit público, na eliminação 
de incertezas, qu& 
dem que os agentes econô-
micos continuem investin-
do. O acordo, afirmou o Mi-
nistro, "vai ajudar bastan-
te, é um passo importante, 
é um ingrediente necessá-
rio, mas não é tudo". Por 
isso, explicou, o Governo 
não espera ter o apoio unâ-
nime da sociedade de um 
modo geral, num dos 559 
constituintes, em particu-
lar, e nem "das dezenas de 
ex-ministros". 

A reunião durou pouco 
mais de uma hora e, na 
abertura, o presidente José 
Sarney considerou o acordo 
com os credores privados 
um avanço muito significa-
tivo para o Brasil e que re-
flete a confiança da comu-
nidade financeira no País. 
O Presidente lembrou aos 
ministros — da Seplan, do 
Trabalho, da Agricultura, 
do Interior, da Indústria e 
Comércio, e das Minas e 
Energia, que participou co-
mo convidado — além de 
Maílson da Nóbrega e Ro-
naldo Costa Couto, do Gabi-
nete Civil, que havia deter-
minado ao Ministro da Fa-
zenda, quando o indicou, 
que resolvesse as questões 

da dívida externa e do défi-
cit público com prioridade. 

Apesar da satisfação do 
sidente da Repúbliça 
o acordo com os credo-

, o Ministro da Fazenda 
eriu-se a críticas feitas 
acerto, observando que 
ue surpreende é que es-
economistas, "teóricos 
confrontação, críticos 

endividamente, venham 
ora criticar o Governo 
que ele não se endividou 
is". O que nós obtive-
s dos bancos — US$5,8 
hões — se acresce à nos- 
dívida e mais US$600 mi-

rillbes que não se acrescem, 
Zporque representam re- 

rsos de curto prazo que o 
glirasil recuperará nas li-
nhas mantidas entre os 
bancos brasileiros. 

Para o Ministro, segundo 
quem "não há unanimida-
de no processo democráti-
co", o que o Governo espe-
ra é que a maioria da socie-
dade brasileira entenda a 
importância do acordo pa-
ra o. futuro. "Se isso ocor-
rer, eu acho que nós cum-
primos a nossa missão", 
afirmou Maílson da Nóbre-
ga. 

Em decorrência desse 
acordo preliminar, disse o 
Ministro, o Governo brasi-
leiro está na expectativa de 
que o governo americano 
anuncie a suspensão das 
retaliações à importação 
de produtos nacionais. 
Também têm chegado ma-
nifestações de importantes 
bancos favoráveis ao acor-
do, "importante para nor-
malizar as relações com a 
comunidade financeira in-
ternacional", porque todos 
estão convencidos de que o 
Brasil pode e deve ter uma 
economia dinâmica, com- 

petitiva e crescendo, ge-
rando empregos. 

ESTRATRGIA 
O Ministro da Fazenda 

disse ainda que relatou ao 
Presidente da República e 
aos integrantes do CDE 
que o Brasil conseguiu 
também outra vitória, que 
foi inverter a ordem das de-
cisões no âmbito do comitê 
de bancos. "Porque, nor-
malmente" eles discutem 
primeiro as questões que 
não se refiram a juros e 
montantes, ficam para o fi-
nal. A nossa estratégia tem 
por exigência que nós con-
tinuamos pagando, se hou-
ver progresso, e se pro-
gresso se der nesses pon-
tos". 

Maílson da Nóbrega dis-
se também que não há 
qualquer vinculação entre 
o valor do empréstimo e 
sua destinação. Esse di-
nheiro que o Brasil está re-
cebendo — US$5,8 bilhões 
— é parte do fluxo de recur-
sos das fontes e, que, pro-
valmente, não ocorra ne-
nhum desembolso ainda es-
te ano. A primeira parcela, 
que deverá ser desembol-
sada no primeiro semestre 
de 89, deverá ser de US$500 
milhões. O Ministro admite 
ainda que haverá um fluxo 
negativo de recursos do 
Banco Mundial, em torno 
de US$200 a 300 milhões, do 
Clube de Paris, de US$200 
milhões, e do FMI, de 
US$450 milhões. "Tudo isso 
pode mudar, para melhor, 
se fizermos um acordo rá-
pido com o Clube de Pa-
ris". Pelo esquema monta-
do, disse o Ministro da Fa-
zenda, o Brasil deverá pa-
gar US$6,6 bilhões em 88, e 
aproximadamente US$7 bi-
lhões em 89. 


